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necessária, ser pensada como meio e não como
um fim.

Em síntese, é preciso considerar que temos um
caminho a percorrer, como sociedade, no senti-
do de alterar o quadro de problemas que assolam
a infância e a adolescência brasileiras. Dentro dis-
to, embora os maus-tratos representem um gran-
de desafio, considerada a natureza complexa ine-
rente à suas manifestações, há pistas e parâme-
tros no sentido de orientar o percurso e acelerar
a empreitada.
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Obstáculos aos programas
de promoção da saúde e prevenção dos
danos da violência entre os adolescentes

Obstacles hampering health promotion
programs and schemes for preventing harm
caused by violence among adolescents

Hélcio Fernandes Mattos 2

Introdução

A diretriz do acesso universal deve ser conside-
rada em dois planos: a demanda do paciente e a
resposta da rede. A primeira pode ser múltipla,
porém a resposta da rede apenas uma: acolher o
sofrimento do paciente.

O Acolhimento é um espaço de transição,
marcando a etapa entre o primeiro contato e seu
engajamento no tratamento. Na lógica do SUS, é
impensável livrar-se do paciente indicando ou-
tro lugar sem que se tenham informações de que
o mesmo poderá ser benéfico. No trabalho em

2 Instituto de Saúde da Comunidade, UFF.
hmattos11@gmail.com
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rede, a recepção, a acessibilidade e o acolhimen-
to são referências de uma concepção teórico-ad-
ministrativa e não estruturas concretas.

A diversidade de fatores de risco configura
um cenário de grande amplitude, dificultando de
modo significativo, no plano político-adminis-
trativo, a estruturação de programas de cuida-
dos capaz de reduzir os danos determinados pela
violência.

Os adolescentes ficam sem a proteção de me-
canismos sociais, havendo um incremento da ma-
nifestação da vulnerabilidade à violência.

A ausência de um dispositivo apropriado li-
mitado apenas à intervenção jurídica, na qual pre-
dominam os modelos repressivos, reforça unica-
mente a lógica social de eliminar a violência pela
violência legal do Estado. Se escapam ficam con-
denados à exclusão absoluta, sendo freqüente-
mente assassinados. As propostas jurídicas e a
situação do abandono vivido nas ruas marcam
situações extremas regidas por uma lógica seme-
lhante: a “lei” do mais forte, entendida como a
negação do sentido jurídico de Lei e da consti-
tuição de um Estado de Direito. São cenários nos
quais a ação do Estado é marcada por um vazio
no qual o respeito aos Direitos Humanos míni-
mos está banido.

A ausência de um dispositivo de intervenção
impede o aumento da densidade das reflexões,
excluindo a formação permanente de equipes
multidisciplinares, capazes de debater a intera-
ção dos seus membros e a comparação com ou-
tras propostas teóricas. Essa grave lacuna decor-
re da falta de dois elementos: fundamentação
conceitual apropriada e capacidade administra-
tiva para sustentar uma intervenção adequada.

Da droga à violência

Considerando os fatores de risco, podemos con-
ceber um dispositivo que não se reduza a elimi-
nar o sintoma. Deve ser lembrado que os CAPS
últimos tentam superar os problemas decorren-
tes da lógica do modelo asilar. A proposta nasceu
das exigências conceituais e administrativas do
SUS ao priorizar duas diretrizes: acesso univer-
sal e integralidade. A universalidade do acesso
procura fazer respeitar um princípio da justiça
eqüitativa: direito de atendimento a todo cida-
dão. Hoje, a rede tem uma abrangência capaz de
garantir esse direito; porém, não é suficiente para
garantir a qualidade necessária. Garantir o aces-
so modificou a lógica entre o profissional de saú-
de e o cidadão que busca um atendimento.

A relação dual presa aos critérios pessoais fi-

cou subordinada a uma abstração conceitual-ad-
ministrativa. Essa operacionalização introduz
uma representação ética, sendo a condição capaz
de instituir as exigências da preservação dos Di-
reitos Humanos naquele que está colocado no es-
paço de poder: o membro da equipe. Essa modi-
ficação permite que, ao lado da viabilização ad-
ministrativa da Integralidade, se efetue melho-
ras na qualidade do atendimento, ultrapassando
as queixas sintomáticas para se deparar com a
condição do sujeito. A mudança de registro do
meramente biológico para a constituição de re-
presentações nos leva além das leis da natureza à
construção de um modelo cultural.

Essa mudança é um eixo da lógica do SUS,
que, ao criar as condições de perceber além da
dor do usuário, introduz a dimensão do pathos
(psicopatológico) como sofrimento, permitindo
ao técnico se colocar também na sua condição
de sujeito. A dimensão instrumental, adstrita à
função técnica, de apenas resolver o problema, é
ampliada e mostra que a intervenção precisa che-
gar ao entendimento da condição humana e,
mesmo, à ação política. Na medida em que, ao
deixar o registro da correção disciplinar do sin-
toma, vamos além da causalidade única, enten-
dendo a multiplicidade das causas, deveremos
considerar os fatores de ordem social, inclusive a
dinâmica da relação político-administrativa com
a construção de práticas operantes.

A composição “universalidade do acesso e in-
tegralidade” precisa de outro operador, a concep-
ção de rede de apoio, pois cada vez que há uma
demanda da comunidade esta não pode ser des-
cartada, devendo ser construído um acolhimen-
to capaz de responder, até mesmo, às demandas
não formuladas explicitamente. Não haverá sem-
pre o equilíbrio entre o acolhimento e a possibi-
lidade de resolução. Surgem, então, duas alterna-
tivas. Encaminhar para outro serviço capaz de
responder com eficiência ou improvisar uma so-
lução que venha a se estruturar.

Para o primeiro caso surge a necessidade de
articulação. Para preservar as exigências básicas,
a rede não deve ser tomada no sentido concreto
de territorialidade, no qual a idéia de poder sem-
pre esteve associada ao território com base nos
recursos existentes fisicamente. Devemos pensar
em uma construção simbólica entendida como a
produção de uma cartografia na qual o poder está
associado às conexões efetuadas entre os diferen-
tes segmentos no intuito de que os recursos dis-
poníveis na rede respondam às necessidades da
comunidade. Surgem, então, alguns princípios: 1-
nenhuma demanda é destituída de sentido e deve
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ser respondida. Descartá-la colocaria a comuni-
dade como uma categoria menor, abaixo dos exe-
cutores, incapazes de identificar o seu sofrimen-
to. A demanda da comunidade não pode ficar res-
trita às prioridades do poder executivo. 2- a de-
manda não deve se acolhida apenas se for explici-
tada. Os técnicos devem ter formação suficiente
para perceber, através de construções conceitu-
ais, os problemas que não são visíveis. Portanto, o
sofrimento deve ser percebido mesmo quando não
se manifesta. Daí deriva a necessidade de a equipe
ser capaz de produzir conexões, tendo a comuni-
dade como uma parte integrante do serviço. 3-
essas condições só podem ser executadas se não
se confundir as prioridades do poder executivo
municipal, uma construção político-administra-
tiva, como as únicas a serem acolhidas. A centra-
lização é uma decorrência da necessidade em aten-
der a demandada comunidade.

O poder político-administrativo deve ser con-
cebido como “um espaço vazio” ocupado por
aqueles que são capazes de melhor executar a
demanda da comunidade. Não seria coerente li-
mitar o processo de escolha dos governantes
como a instância definitiva de afirmação da de-
mocracia. A garantia da preservação dos proces-
sos democráticos nasce cotidianamente do res-
peito ao método que garanta a execução das as-
pirações da comunidade e não da pessoa que foi
empossada para executá-la. Assim, é o funciona-
mento dos conselhos municipais que garante o
aperfeiçoamento do SUS. Mais do que ensinar a
importância do “fazer redes”, é importante que
se criem condições para se produzir uma rede de
qualidade enquanto cartografia da captação das
demandas da comunidade. A rede não deve ser-
vir à divulgação do poder político.

O uso de drogas sempre foi percebido através
de um véu que unifica os usuários, atribuindo-se
uma identidade que torna homogênea uma di-
versidade heterogênea. Posteriormente, sugiram
outras posturas com uma visão diferenciada, mas
todas foram colocadas como um modelo anti-
proibicionista, preservando o eixo da repressão.

O CAPSad deve a especificidade da sua ação
em relação as causas das demandas. A postura
binária mostra-se insuficiente na medida em que
o considerado dependente químico não é o usu-
ário e sim aquele que deseja parar e mesmo as-
sim não consegue. Muitos adolescentes chegam
a fazer uso, mas abandonam. Chegam aos servi-
ços apenas os casos mais graves, em função da
vulnerabilidade individual ou da intensidade dos
fatores de risco.

Dado o reduzido sucesso das intervenções, há

uma indicação em se estabelecer pareamentos
entre os diferentes tipos de uso e procurar iden-
tificar os usuários que respondam melhor a um
tipo intervenção do que a outro. Não basta o aco-
lhimento do adolescente, é necessário que a in-
tervenção seja pensada como um processo inter-
subjetivo. Os valores que presidem as decisões do
CAPSad devem fazer prevalecer a lógica coletiva
em detrimento do interesse pessoal. Esse tipo de
procedimento procura ir além das ações instru-
mentais, promovendo a transmissão de trocas
sociais de solidariedade para se colocar como al-
ternativas às imposições da cultura da violência.
Diferentes técnicas podem ser utilizadas, inte-
grando as intervenções de vários modelos con-
ceituais apoiados em um eixo comum: um pro-
jeto terapêutico singular.

Se os fatores de risco para a violência são os
mesmos para o uso de drogas, a continuidade dos
mesmos funciona como um fator de manutenção
da dificuldade que tentamos superar. Realizar in-
tervenções nos fatores de risco tem um alcance
maior do que as ações dirigidas apenas para a eli-
minação da ação: o uso de drogas ou as práticas
de violência. Sabemos que a freqüência de um tipo
de prática aumenta os problemas produzidos pela
mesma, tornando mais difícil a sua modificação.
Assim, as intervenções precoces terão maiores
chances de serem efetivas. Um dos obstáculos para
isso é a falta de treinamento profissional. Progra-
mas nessa área treinariam, além da equipe de saú-
de, professores, conselheiros tutelares e outros ato-
res. Sem treinamento, eles agirão restritos à expe-
riência da própria formação pessoal.

Sem um programa de treinamento perma-
nente, o funcionamento da rede será distorcido,
ficando a proteção ao adolescente em segundo
plano por falta de acolhimento na estrutura ad-
ministrativa de uma compreensão da rede como
uma construção capaz de manter as conexões
entre os setores, sem se basear no poder territo-
rial, que define que cada uma das unidades seja
soberana no que decidir. A lógica da soberania é
oposta à lógica das parcerias em rede.

Os impasses

A percepção do problema apenas no impacto para
o coletivo limita a compreensão do problema. O
sofrimento do adolescente não será identificado,
ficando sem assistência. O adolescente será cap-
tado quando cometer uma infração. A solução
imediata será a necessidade de eliminar o mal,
como se isso pudesse ser feito por um tipo de in-
tervenção simples. Entretanto, o maior dano des-
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se tipo de raciocínio é não comportar a constru-
ção de uma visão fora do registro da percepção
imediata. Há uma maior complexidade entre os
danos sofridos pelos adolescentes no seu percur-
so de vida e os prejuízos que eles provocam.

Grande parte da nossa juventude não poderá
entrar no mercado de trabalho com condições
de desenvolver as novas tecnologias produzidas.
Sem a formação necessária, não ocuparão o pa-
pel para o qual pretensamente deveriam ter sido
preparados. Porém, não faltará vontade a esses
jovens de ganhar dinheiro, ter uma família e ter
uma vida tranqüila e feliz.

Os adolescentes serão seduzidos pelas ofertas
de dinheiro fácil, realizando tarefas simples, sem
que precisem mostrar conhecimentos técnicos.
Sem formação cultural, sem formação especi-
alizada, sem esperanças, permanecendo excluí-
dos, a criminalidade será o destino a seguir mes-
mo com o risco de ser preso ou morrer.

O grande impasse decorre das decisões polí-
ticas e administrativas incapazes de perceber a
complexidade da espiral ascendente das causas
da violência, que continuam usando um raciocí-
nio limitado entre o bem e o mal, centrando to-
dos os recursos na repressão.

Há uma necessidade urgente em se criar dis-
positivos para tentar salvar não apenas os ado-
lescentes, mas a sociedade das conseqüências pro-
duzidas pela exclusão dos Direitos Humanos
mínimos.

O enfrentamento à exploração sexual
de crianças e adolescentes:
desafios e caminhos

Dealing with the sexual exploitation
of children and adolescents:
challenges and paths

Thaís Dumêt Faria 3

Pedro Américo Furtado de Oliveira 3

Renato Mendes 3

A exploração sexual e o tráfico de pessoas é um
dos casos em que a história permanece atual, mas
precisamente no caso do Brasil, onde grande parte
da sua população foi traficada e as mulheres sem-
pre tiveram seus corpos utilizados como objeto
de prazer. O nosso “país tropical” tinha uma ca-
racterística particular por estar, na virada do sé-

culo, saindo de uma sociedade escravista para
execução do projeto de “modernidade”.

De acordo com Costa e Schwarcz, não se pas-
sa impunemente pelo fato de ter sido a última na-
ção a abolir o cativeiro, já que até maio de 1888 era
possível garantir a posse de um homem por outro.
Era difícil a convivência entre o projeto republica-
no – que, recém-inaugurado em novembro de 1889,
vendia uma imagem de modernidade – e a lem-
brança recente do sistema escravocrata, que levava
à conformação de uma sociedade patriarcal, mar-
cada pelas relações de ordem pessoal, violenta e na
qual vigorava um profundo preconceito em rela-
ção ao trabalho braçal 1.

Os indivíduos (homem ou mulher) negros
eram considerados coisas e como tais explorados,
tratados, transportados e negociados. Foi essa
cultura de “coisificar” pessoas que se firmou como
uma herança preconceituosa e estratificadora, fo-
mentando práticas de violência e segregação so-
cial que perduram até os dias atuais. Uma dessas
ações, de violação dos direitos humanos, é a utili-
zação de pessoas para a exploração, tráfico ou  tra-
balho forçado, crime que rompe a barreira do tem-
po e que, para continuar existindo, revestiu-se de
formas diferentes, “adaptadas” à modernidade.
Essa prática movimenta um grande “mercado”
mundial, razão pela qual se torna penosa a busca
pela sua erradicação. Estima-se que os lucros ge-
rados por essa prática sejam em torno de US$ 31,6
bilhões de dólares em todo o mundo2.

Uma das mais graves formas de violação dos
direitos humanos é a exploração de crianças e
adolescentes para fins sexuais, os quais sofrem
de violência física e psicológica, tornando-se ain-
da mais vulneráveis quando são vítimas do tráfi-
co, sendo retirados do seu local de moradia, onde
as pessoas e instituições são mais conhecidas. Esse
fato fica ainda mais grave quando há saída do
país e língua desconhecida.

A OIT – Organização Internacional do Tra-
balho – contribui com os esforços em busca da
eliminação do trabalho infantil e um trabalho
decente para os adultos. Nesse sentido, uma das
melhores estratégias tem sido a educação e sen-
sibilização. Pessoas conscientes do seu papel e

3 Organização Internacional do Trabalho do Escritório do
Brasil. faria@oitbrasil.org.br


